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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEROCONSEMODECONTRISUNTES

PROCESSO N9 10.620/000.066/91-56

SESSA0 DE 19 DE NOVEMBRO DE 1992 	 ACÓRDAD NQ 103-13.249

RECURSO 71.076 - PIS DEDUÇAO EXS: DE 1996 a 1966

RECORRENTE - BICAL - BIRIGÜI CALÇADOS INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA

RECORRIDA - D.R.F. em ARAÇATUBA - SP

PIS DEDUÇA0 - DECORRENCIA - INCENTIVOS
FISCAIS VIGENCIA E ALCANCE	 - Negado
provimento ao recurso principal, em
principio, essa orientaç(o reflete-se para o
processo decorrentes.
Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por BICAL - BIRIGÜI CALÇADOS INDUSTRIA E

COMÉRCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Warners do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos em nenar

provimento ao recurso, nos termsos do reelaatório e voto que

passam a integ rar o presente )ulgado.

Sala das Semsbes. em 19 de noveembro de 1992.

v EUBER	 - PRESIDENTE

DICLER	 .0 AO	 RELATOR

-- -
VISTO EM	 MARLON ALBERTO WEICHERT - PROCURADOR DA
SESSAD DE: FAZENDA NACIONAL

16 SET 1991	 *	 •
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes
Conselheiros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, MARIA DE FATIMA
PESSOA DE MELLO CARTAXO, JOSÉ GERALDO ROSAS (SUPLENTE CONVOCADO),
VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE, SUMIA NACINOVIC e PAULO AFFONSECA
DE BARROS FARIA JUNIOR.
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RECORRENTE: BICAL - BIRIGÜI CALÇADOS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

RELATbRI 0

Trata-se de processo reflexo de outro principal,

que levou como n2 10.820/000.064/91-21, contra a mesmaa pessoa

juridicaa BICAL - BIRIGÜI CALÇADOS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.,

recurso n2 102.390, cuja matéria é de PIS-DEDUÇAO do imposto de

renda.

Em sua impugnação (fls. 13/23) e recurso (fls.

36/37), a empresa apenas reporta-se á condição de trata-se de

processo reflexo propugnando, por decorr2ncia, pela

improced2nciaa do mérito daa cobrança.

A decisão monocrática (fls. 30/32) e a informaçã

fiscal (fls. 25) são conformes em decidir esse processo pe

aplicabilidade do principio da decorrãncia.

Este, em síntese, o relatório.
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VOTO

Conselheiro DICLER DE ASSUNÇA0 - Relator:

Recurso tempestivo (f is. 36/37), devendo, pois,

ser conhecido.

Pelo acórdão n2 1033-12.978, de 14 de outubro de

1992, essa Camara, à unanimidade de votos, negou provimento ao

recurso interposto no processo principal.

Por tratar-se de um processo reeflexo, referente

ao PIS-DEDUÇÃO, aplicável o principio da decorrancia, pelo qual

os efeitos da decisão principal refletem-se no decorrente, já que

este naada mais é do que simples conseq(laencia daquele.

Assim, o ressultado do processo-matriz estende-se

até aqui.

/71"



• 4-:g.
PAINETÉRIO DA FAZENDA

• PRISIEJR0 CONSELHO DE CONTRIBUINTES• „:.

5PROCESSO N2 10.820/000.066/91-56

AC6RDA0 N2 103-13.249

Ante ao exposto, voto no sentido de conhecer do

recurso, por tempestivo, e, no mérito, negar-lhe provimento.

#044Arl
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Brasília	 9 de no ebro de 1992.

DICLER	 ASSUNÇAO - RELATOR.


	Page 1
	_0029500.PDF
	Page 1

	_0029700.PDF
	Page 1

	_0029900.PDF
	Page 1

	_0030100.PDF
	Page 1


